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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000170-22.2009.815.1211
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Lucena
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1ª APELANTE: Elenice Barbosa Cândido 
ADVOGADOS: José Bezerra Segundo e José Paulo Filho 
2ª APELANTE: Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A 
ADVOGADOS:  Carlos  Frederico  Nóbrega  Farias  e  Jaldemiro
Rodrigues de Ataíde Júnior
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS.  CONSTITUCIONAL E CIVIL.  AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  MORTE  POR  ELETROPLESSÃO.
APLICAÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DA
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ART. 37, § 6º, DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DO  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  FATO  PROVOCADO  POR  ATO  DE  TERCEIRO.
COMPROVAÇÃO  NOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE
INDENIZAR.  SENTENÇA  REFORMADA.  PEDIDO  INICIAL
JULGADO  IMPROCEDENTE.  DESPROVIMENTO  DO  PRIMEIRO
APELO. PROVIMENTO DA SEGUNDA APELAÇÃO.

1.  STJ:  “A  responsabilidade  da  concessionária  de  energia
elétrica é interpretada de forma objetiva, cabendo-lhe o ônus
de  adotar  medidas  de  segurança  e  vigilância  para  evitar
acidentes. No entanto, o dever de indenizar pode ser elidido
quando caracterizado o caso fortuito, a força maior ou a culpa
exclusiva  da  vítima  (…).”  (AgRg  no  REsp  1200823/RJ,  Rel.
Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
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15/10/2015, DJe 22/10/2015).

2.  Não obstante a aplicação da responsabilidade objetiva, nos
moldes previstos pelo art.  37, § 6º, da Constituição Federal,
uma  vez  comprovado  que  o  fato  causador  do  dano  foi
provocado por terceiro, e não por eventual conduta ou omissão
da concessionária de serviço público, não existe o nexo causal,
e, consequentemente, não há o dever de indenizar.

3. In casu, restou demonstrado que a morte por eletroplessão
foi  causada  por  terceiro,  e  a  autoria  do  fato  foi  atestada
inclusive na Justiça Criminal, o que, por si só, já afasta o dever
de indenizar. 

4. Desprovimento do primeiro apelo e provimento do segundo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao primeiro apelo e prover a segunda apelação. 

Trata-se de apelações cíveis interpostas por ELENICE BARBOSA
CÂNDIDO  (autora)  e  por  ENERGISA  PARAÍBA  -  DISTRIBUIDORA  DE
ENERGIA S/A (promovida) em face da sentença proferida pelo Juízo de
Direito da Comarca de Lucena, nos autos da ação indenizatória por danos
morais e materiais.

A autora ingressou com a presente demanda aduzindo que seu
filho, Matheus Barbosa Cândido, faleceu no dia 13/09/2008, em razão de
descarga elétrica (eletroplessão), que ocorreu quando ele tocou em uma
grade existente na granja vizinha de sua residência. 

Asseverou,  ainda,  que,  conforme  declaração  dos  vizinhos,  o
serviço de energia havia sido suspenso no local, mas existia fornecimento
clandestino de energia elétrica: “gato”. Sustentou que cumpria à empresa
ré diligenciar no sentido de coibir e evitar o desvio clandestino de energia,
e que a omissão da concessionária de serviço público foi decisiva para a
ocorrência do sinistro.

Com esteio  em tais  argumentos,  requereu  a  condenação da
promovida ao pagamento de indenização por danos materiais emergentes
(R$ 150.000,00), cessantes (R$ 500.000,00) e morais (R$ 600.000,00).
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Sobreveio  sentença  (f.  182/194),  que  julgou  procedente  o
pedido  inicial,  condenando  a  promovida  (ENERGISA)  nos  seguintes
termos:

[...] ao pagamento, a título de indenização por dano material, de uma
pensão mensal no valor de 2/3 do salário mínimo vigente,  incluído
no valor as férias mais 1/3 e o 13º salário, a contar da data em
que  seria  admitido  o  inicio  do  trabalho  do  menor  (14  anos),  até
quando  atingiria  25  anos  de  idade,  atualizada  de  acordo  com  a
súmula 490 do STF bem como ao pagamento a título de indenização
por danos morais, de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), calcado nos
cânones  da  exemplariedade  e  solidariedade  sem  proporcionar
enriquecimento  sem  causa  da  promovente  e  levando  em
consideração a capacidade econômica da promovida, atualizado por
correção monetária da data da morte do filho menor da promovente
(súmula 43 do STJ) e com incidência de juros de mora do evento
danoso, que, in casu, é a morte da vítima (súmula 54 do STJ).   

Condeno  o  promovido  ao  pagamento  das  custas  e  honorários
advocatícios, os quais arbitro em 15% (quinze por cento) sobre o
valor total da condenação, o que faço com esteio no art. 20 do CPC.

A  ENERGISA  PARAÍBA  opôs  embargos  de  declaração  (f.
196/205) em face dessa sentença, os quais foram rejeitados (f. 221/224)
por ausência de omissão, contradição ou obscuridade.

A  autora  apelou  com  o  objetivo  de  majorar  o  valor  da
indenização, bem como o percentual estabelecido a título de honorários
advocatícios (f. 210/218).

A  ENERGISA  PARAÍBA  também  apresentou  apelação,
sustentando as seguintes teses (f. 226/255):  

a) não  pode  ser  responsabilizada,  uma  vez  que  o  filho  da
autora sofreu choque elétrico no interior de uma granja, cuja grade de um
galinheiro  estava  energizada  por  ato  praticado  pelo  responsável  pelo
imóvel, Sr. José Gilvandro de Melo;

b) a promovente faltou com o dever de cuidado e guarda em
relação ao seu filho, permitindo que ele adentrasse em imóvel alheio sem
permissão para tanto;    

c) responsabilizar a empresa de energia, nesse caso, seria o
mesmo que responsabilizar os fabricantes de armas de fogo por todos os
assassinatos por  meio de tais  armas,  ou o mesmo que responsabilizar
todos  os  fabricantes  de  automóveis  por  todos  os  acidentes
automobilísticos;

d) não restou configurado o nexo causal, porquanto o ato que
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vitimou o menor não decorreu de ação ou omissão da empresa;  

e) a própria autora, em seu depoimento no inquérito policial,
foi enfática ao atribuir a responsabilidade pelo fato ao Sr. José Gilvandro
de Melo;

f) o  acidente  somente  ocorreu  porque  o  terceiro  (Sr.  José
Gilvandro de Melo) ligou o fio de uma tomada à grade do galinheiro, não
sendo a Energisa responsável em tal caso;  

g) o valor fixado a título de indenização por danos morais deve
ser minorado;

h)  houve equívoco  na sentença,  quanto à  fixação do  termo
inicial da correção monetária e dos juros.    

Ao  final,  roga  o  provimento  do  recurso,  para  que  seja
reformada  a  sentença,  julgando-se  improcedente  o  pedido  inicial,  ou
ainda, sucessivamente, que seja reduzido o quantum indenizatório (danos
morais). 

Contrarrazões  apenas  pela  promovida  (ENERGISA),  às  f.
262/281.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  dos
recursos (f. 291/296). 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                          Relator

Analisarei  os  recursos  apelatórios  em  conjunto,  diante  da
similitude da matéria neles tratada.

Historiam os  autos  que  o  filho  da  autora,  Matheus  Barbosa
Cândido,  de  10  (dez)  anos  de  idade,  faleceu  vítima  de  eletroplessão
(morte por descarga elétrica), consoante atesta o Laudo de Exame em
Local de Morte Violenta por Eletroplessão, in verbis: “no local retrocitado
ocorrera morte violenta produzida por eletroplessão, tendo como vítima
Mateus Barbosa Cândido.” (f. 72).         

O  acidente  causador  do  dano  ocorreu  quando  a  criança
adentrou na granja vizinha e tocou em uma grade ali existente, sofrendo o
seu corpo uma carga letal de energia elétrica.
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In casu, discute-se a responsabilidade da ENERGISA PARAÍBA
DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A,  que  é  concessionária  de  serviço
público, pelos danos materiais e morais decorrentes da morte do filho da
autora (primeira apelante).

A respeito do tema “responsabilidade civil da concessionária de
serviço  público”,  o  entendimento  que  vem prevalecendo  nos  Tribunais
Superiores é no sentido da aplicação do disposto no § 6º do artigo 37 da
Constituição  da  República  de  1988,  cujo  teor  aponta  para  uma
responsabilidade objetiva, que é condicionada apenas à demonstração da
relação  de  causalidade  entre  a  atividade  administrativa  e  o  dano
suportado pelo particular.

É cediço, então, que a responsabilidade civil da concessionária
de serviço público observa a teoria do risco administrativo, que dispensa a
comprovação da culpa, mas exige a demonstração do nexo causal entre a
atividade exercida e o dano advindo ao terceiro.  

Ademais, consoante já assentou o STJ:

Nos  termos  do  artigo  927  do  Código  Civil,  a  empresa  que
desempenha atividade de risco e, sobretudo, colhe lucros desta, deve
responder  pelos  danos  que  eventualmente  ocasione  a  terceiros,
independentemente  da  comprovação  de  dolo  ou  culpa  em  sua
conduta.1 

Tratado-se  de  concessionária  de  energia  elétrica,  mais
especificamente, o STJ consolidou o entendimento de que:

A  responsabilidade  da  concessionária  de  energia  elétrica  é
interpretada  de  forma  objetiva,  cabendo-lhe  o  ônus  de  adotar
medidas de segurança e vigilância para evitar acidentes. No entanto,
o dever de indenizar pode ser elidido quando caracterizado o caso
fortuito, a força maior ou a culpa exclusiva da vítima (…).2 

Nesse  contexto,  é  indiscutível  que  a  empresa  apelante
desempenha atividade de risco e responde objetivamente pelos eventuais
danos advindos a terceiros. 

Contudo, no caso em discussão,  não houve  demonstração
da relação  de  causalidade entre  a  atividade  administrativa  da
concessionária  de  energia  elétrica  e  o  dano  suportado  pelo
particular, o que é imprescindível para a responsabilização da empresa
demandada (segunda apelante) pelos danos advindos da morte do filho

1 AgRg no AREsp 204.156/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe
31/08/2015.
2 AgRg no REsp 1200823/RJ,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado em 15/10/2015,  DJe
22/10/2015. 
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da autora (primeira recorrente).

A morte em questão não decorreu de ato algum nem
omissão da empresa concessionária de serviço público, mas sim de
ato praticado por terceiro, o que afasta, por si só, o dever de indenizar,
uma vez que inexistiu o nexo causal entre o infortúnio e a atuação da
concessionária promovida.

Restou suficientemente comprovado no processo, por meio do
depoimento  das  testemunhas  (f.  152/155),  do  Auto  de  Qualificação  e
Interrogatório (f. 54/55), do Termo de Declaração da autora (f. 57/58) e
dos depoimentos (f. 59/60) colhidos na esfera policial, que o terceiro, José
Gilvandro de Melo, foi o causador direto do acidente que culminou com a
morte de Matheus Barbosa Cândido, filho da autora.

O fato é que José Gilvandro de Melo, apontado nos autos como
o “responsável” pela granja vizinha, efetuou uma ligação elétrica indevida
na  grade  do  galinheiro  dessa  propriedade,  a  popular  “gambiarra”,
esquecendo-se  de  desligá-la,  o  que  ocasionou  o  óbito  do  menor,  que
faleceu  vítima  de  eletroplessão  (morte  por  descarga  elétrica),  quando
adentrou  na  referida  granja  e  tocou  na  grade  de  ferro  energizada,
sofrendo uma imediata carga letal de energia elétrica. 

Tal situação foi confirmada por José Gilvandro de Melo, no Auto
de Qualificação e Interrogatório colhido na Delegacia de Polícia do local do
acidente. Vejamos:

(...)  que o interrogado diz ter ligado um fio para ver se realmente
dava choque e quando colocou o dedo sentiu que realmente dava
choque, o interrogado diz ter ficado conversando com a pessoa de
Marcelo,  Irismar  e Nilson e isto foi  por  volta de aproximadamente
umas  15:00  horas,  conversou  com  esse  pessoal  durante
aproximadamente uma hora de depois fechou tudo e foi embora para
casa, o interrogado diz ter esquecido de desligar o fio e foi embora
para casa e no outro dia por volta de 06:00 horas da manhã quando
ia voltar para granja para dar comida as galinhas recebeu uma ligação
anônima de uma pessoa que perguntou se ele ainda estava com a
criação  de  galinha  pois  um menino  de  aproximadamente  12  anos
estava morto dentro da granja. (sic, f. 54).

Ademais, a própria autora atribuiu a responsabilidade do evento
danoso ao terceiro José Gilvandro de Melo, no seu Termo de Declaração
prestado na esfera policial, in verbis: 

(...) já conhecia a pessoa de Sr. Gilvandro, QUE ele não era dono da
granja e fazia pouco tempo em que ele estava lá, QUE a declarante
diz  que  quando  o  sr.  Gilvandro  fez  a  ligação  dos  fios  ele  sabia
exatamente o que estava fazendo e era para prejudicar alguém. Que
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a declarante atribui  a responsabilidade pela morte do seu filho de
apenas dez anos de idade a pessoa do sr. Gilvandro, já que ele pedia
para a criança entrar na granja e colocar comida para as galinhas e
também por ele ter feito uma ligação do poste que fica do lado de
fora  da  rua  para  dentro  da  granja  sabendo  ele  que  isso  podia
acontecer (…). (sic, f. 57).

O  Laudo  de  Exame  em  Local  de  Morte  Violenta  por
Eletroplessão  (f.  70/72)  ressaltou  também  a  existência  de  desvio  de
energia no imóvel  onde ocorreu a tragédia.  Segue adiante transcrito o
trecho do laudo que menciona a existência de uma ligação indevida na
grade de ferro tocada pelo filho da autora:

O  desvio  continua  até  adentrar  na  parede  e  embutido  nesta,
protegido por um eletroduto flexível na cor amarela, que energizava o
imóvel situado no interior da referida granja, de onde foi feito uma
instalação partindo de uma tomada, e conectando embutido na parte
superior do portão de ferro lado esquerdo de quem adentra naquele
imóvel, caracterizando desta forma uma armadilha para quem entra
em contato com a referida grade. (sic, f. 71).      

Em síntese, o conjunto probatório dos autos demonstra que o
dano  não  decorreu  de  ato  ou  omissão  da  ENERGISA,  e  sim  de  ato
praticado diretamente por terceiro, razão pela qual não se configurou o
nexo causal entre a conduta da empresa promovida e o evento
danoso. 

A ENERGISA não pode ser responsabilizada, no caso em
análise,  pelo  simples  fato  de  ser  concessionária  de  energia
elétrica,  quando  a  responsabilidade  pelo  evento  danoso  foi
imputada, inclusive na esfera criminal, a terceiro. Se fosse assim,
em todos os casos de morte por eletroplessão seria a Energisa
responsável pelo simples fato de ser a fornecedora de energia, o
que é incabível.

Neste caso, se não fosse o ato praticado pelo terceiro, Sr. José
Gilvandro de Melo, o evento danoso não teria ocorrido. 

Não  obstante  a  aplicação  da  responsabilidade  objetiva,  nos
moldes previstos pelo art.  37, § 6º, da Constituição Federal,  uma vez
comprovado que o fato causador do dano foi provocado por terceiro, e
não  por  eventual  conduta  ou  omissão  da  concessionária  de  serviço
público, não existe o nexo causal, e, consequentemente, não há o dever
de indenizar.

In casu, restou demonstrado que a morte por eletroplessão foi
causada por terceiro, e a autoria do fato foi, inclusive, atestada na Justiça
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Criminal (f. 180/181), o que, por si só, já afasta o dever de indenizar. 

Nesse mesmo norte, em casos similares, entendeu esta Corte
de Justiça pela inexistência do nexo causal e, por conseguinte, do dever
de indenizar. Observemos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAS.  DESCARGA  ELÉTRICA.  FIOS  DE  ALTA  TENSÃO.
ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À ALTURA MÍNIMA DE POSTES E FIOS.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  EMPRESA  FORNECEDORA  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  ART. 37, §6º, DA CF.  TEORIA DO
RISCO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. DEVER DE
INDENIZAR  AFASTADO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  APELO
DESPROVIDO. –  Aplicável  às concessionárias  de serviço  público a
regra disposta no art. 37, §6º, da Constituição Federal, que disciplina
a  responsabilidade  objetiva  do  Estado,  independente  de  culpa  e
assentada  no  risco  administrativo,  sendo  suficiente  para  o
reconhecimento do dever de indenizar a ocorrência de um dano, a
autoria  e  o  nexo  causal.  –  No caso em epígrafe,  o  conjunto
probatório coligido aos autos não demonstra o nexo causal
entre  eventual  conduta  irregular,  ao  menos  culposa,  da
concessionária  de  energia  e  as  lesões  sofridas  pelos
apelantes, restando afastada a responsabilidade pelos danos
ocasionados.3 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  PRELIMINAR.  OFENSAS  AO  PRECEITO  DA
DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  RECURSO  QUE  COMBATE  AS
RAZÕES  DE  DECIDIR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DANOS  FÍSICOS
CAUSADOS POR ELETROPLESSÃO. SUPOSTA QUEDA DE CABO DE
ENERGIA PERTENCENTE À CONCESSIONÁRIA. DÚVIDA QUANTO À
FORMA  COMO  ACONTECEU  O  ACIDENTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
PERICIAL.  DEPOIMENTOS  IMPRECISOS.  NEXO  DE  CAUSALIDADE
NÃO DEMONSTRADO. NÃO DESINCUMBÊNCIA DO ÔNUS DE PROVA
DO AUTOR.  ARTIGO  333,  INCISO  I,  DO CPC.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  -  Descabida  a  preliminar  de  não
conhecimento  do  recurso  por  ofensa ao princípio  da dialeticidade
quando o apelo, ainda que encontre semelhança com a exordial e
que  não  tenha  se  debruçado  profundamente  sobre  a  questão,
mostra-se  suficiente  para  combater  as  razões  consignadas  na
sentença. - Segundo art. 37, § 6º, da CF/88, “As pessoas jurídicas de
direito  público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de  serviços
públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa

3 Apelação  Cível  n.  0033974-75.2005.815.2001.  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Data  do
Julgamento: 18/05/2015. 
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qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra  o  responsável  nos  casos  de  dolo  ou  culpa”.  Assim,  à
configuração  da  responsabilidade  da  concessionária  de  energia
elétrica pelos danos decorrentes de incêndio por curto-circuito em
unidade consumidora,  mister  a prova,  única e exclusivamente,  da
conduta  da  pessoa  jurídica,  do  dano,  assim  como  do  nexo  de
causalidade  entre  tais  elementos.  -  Não  demonstrado  que  os
danos  arguidamente  suportados  pela  parte  autora
decorreram  de  eletroplessão  causada  por  cabo  da  rede
elétrica  em  estado  irregular,  de  responsabilidade  da
concessionária demandada, não se denota, in casu, o nexo
causal, de modo que não se tem como aferir, na espécie, a
origem ou a causa real dos danos, sendo defeso se concluir,
via de consequência, pela responsabilidade da empresa-ré.4 

Diante do exposto,  nego provimento à primeira apelação
(autora)  e  dou  provimento  à  segunda  (ENERGISA),  para,
reformando  in  totum a  sentença  objurgada,  julgar  improcedente  o
pedido inicial.

Por conseguinte, inverto os ônus da sucumbência, fixando os
honorários em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo-se observar que a
autora é destinatária da gratuidade judiciária (f. 20).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com
ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

4 Apelação n. 0000565-27.2008.815.0151. Relator: Des. João Alves da Silva. Data do Julgamento: 12/05/2015. 
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